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ATA N.º 21/2021   
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZOITO DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E UM: - ------------------------------------------  

Aos dezoito dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de julho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quarenta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017.  --------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  
1.1 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre o pedido formulado pela 

Comissão Política do Partido Socialista para cedência do Cineteatro Municipal; -------------------  
1.2 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre o pedido de acesso ao quadro 

Elétrico formulado pela Comissão Política do Partido Social Democrata de Almodôvar; ---------  
1.3 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre os pagamentos efetuados no 

âmbito do PATECA I; --------------------------------------------------------------------------------------------  
1.4 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela Comissão Política do Partido 

Socialista para cedência do espaço exterior, sito junto ao Jardim dos Bombeiros;  ----------------  
1.5 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a formalizar no 

âmbito do aviso de concurso para apresentação de candidaturas n.º FSUE-99-2021-01 – 
Programa Operacional de Assistência Técnica- Fundo Europeu de Solidariedade;  ---------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura ao aviso de 
concurso para apresentação de candidaturas n.º POSEUR-07-2021-09 – Promoção da 
Eficiência Energética nos Transportes Públicos Coletivos de Passageiros ao nível Municipal e 
Intermunicipal;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de Protocolo de Parceria a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a CTT Expresso referente a instalação de Cacifos Automáticos;  ----  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre 
o Município de Almodôvar e a Associação Canil e Gatil "Rafeiritos do Alentejo", relativa à 
atribuição de comparticipação financeira para realização de campanha de esterilização de cães 
e gatos existentes no concelho de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de procedimento para alienação de 
veículos em fim de vida (VFV) e Sucata Diversa;  ----------------------------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira extraordinária, 
formulado pela Casa do Benfica em Almodôvar, com vista a apoiar a participação no Grande 
Prémio Triangulo dos Açores em ciclismo; -----------------------------------------------------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação do pedido de cedência de equipamento de Ar 
condicionado, formulado pelo Centro Cultural de A-do-Neves, com vista melhorar as condições 
do espaço para a comunidade; --------------------------------------------------------------------------------  
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2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ---------------  

2.1- Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a uniformização de 
procedimentos de análise de candidaturas apresentadas ao abrigo do Regulamento de Apoio 
ao Empreendedorismo; -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas apresentadas, bem como das 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:-----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 20/2021, da reunião ordinária realizada no dia 21 de julho de 
2021; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS ----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ---------------------------------------  
3.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária na Caixa Geral de 

Depósitos – exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de 
cãdã um dos pãgãmentos pãrciãis, respeitãntes à Empreitãdã do “Pãrque Inter-Geracional do 
Recinto Desportivo nã Semblãnã”;----------------------------------------------------------------------------  

3.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária na Caixa Geral de 
Depósitos – exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de 
cãdã um dos pãgãmentos pãrciãis, respeitãntes à Empreitãdã “Pãvimentãção de Cãminhos e 
Acessos Públicos no Concelho de Almodôvãr”; ------------------------------------------------------------  

3.2.4 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária na Caixa Geral de 
Depósitos – exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de 
cãdã um dos pãgãmentos pãrciãis, respeitãntes à Empreitãdã de “Construção de Muro de 
Contenção no Pãrque dos Moinhos”. -------------------------------------------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL ---------------------  

4.1 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre o início do Procedimento para 
decisão de contratar, peças do procedimento e júri, no âmbito da empreitada de execução da 
”Áreã de Serviço de Autocãrãvãnismo”; ---------------------------------------------------------------------  

4.2 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a lista de erros e omissões 
relativos ao Concurso Público n.º 3/E/2021 – “Obrãs de Urbãnizãção do Loteãmento Municipãl 
Mártir e Sãnto”; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação sobre a Conta Final da empreitãdã do “Pãrque de 
Cãrãvãnismo de Almodôvãr”; ----------------------------------------------------------------------------------  

4.4 – Apreciação e deliberação sobre os trabalhos complementares resultantes de 
circunstâncias não previstas da Empreitada de "Instalações Sanitárias Públicas no Centro 
Histórico de Almodôvar"; ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.5 – Apreciação e deliberação sobre os trabalhos complementares por circunstâncias não 
previstas e por circunstâncias imprevisíveis, trabalhos a menos e Minuta do Contrato de 
Trabalhos Complementares n.º 2 ao Contrato de Empreitada n.º 52/2020 - “Requãlificãção 
Urbãnã dã Corte Zorrinho”; ------------------------------------------------------------------------------------  

4.6 - Apreciação e deliberação sobre o Anteprojeto de ampliação do Museu da Escrita do 
Sudoeste (MESA); ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.7 - Apreciação e deliberação sobre o Estudo Prévio para a execução da Creche Municipal, 
sita no Loteamento Mártir e Santo; ---------------------------------------------------------------------------  

4.8 – Apreciação e deliberação sobre o destaque de prédio rústico denominado por 
“Courelã dã Igrejã”, sito no Rosário; --------------------------------------------------------------------------  
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4.9 – Apreciação e deliberação sobre a comparticipação do Município no Orçamento 
apresentado pela E Redes para a eletrificação rural no Monte Fura Matos. -------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a adjudicação da aquisição 
dos Cadernos de Atividades para os alunos do 1º ciclo do Ensino Básico;  -------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente para 
compãrticipãção finãnceirã pãrã produção de um CD, no projeto “Âmbriã – a música no 
território e o território nã músicã”;  ------------------------------------------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de Transporte, formalizado pelos 
alunos matriculados em estabelecimento de ensino fora da área do concelho de 
Almodôvar;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação sobre os pedidos extemporâneos, formulados no 
âmbito do Programa ATL/2021;  ---------------------------------------------------------------------  

5.5 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º4-B/2021 de 01 de fevereiro, o acesso do 
público à sala irá ser limitado parcialmente, de modo a assegurar o respeito pelas regras 
de distanciamento social e demais orientações da DGS em vigor. Esta participação será, 
por questões de segurança e bem-estar de todos, limitada a 5 pessoas, evitando 
aglomerados e seguindo as recomendações da Direção-Geral da Saúde. Desta forma, as 
inscrições poderão ser efetuadas para o email actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até às 
14:30 horas do dia 16 de agosto de 2021, através do preenchimento do formulário 
próprio para o efeito, disponível na página eletrónica do município em www.cm-
almodovar.pt e no Serviço de Secretariado, Atas e Eleições desta Câmara Municipal. -----  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1. - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: --------------------------------------  

1.12 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
formulado pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Gomes Aires para pintura 
exterior da Igreja; ----------------------------------------------------------------------------------------  

1.13 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.10 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato da empreitada de 
“Instãlãções Sãnitáriãs Públicãs no Centro Histórico de Almodôvãr”. -------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 149/2021 – RENOVAÇÃO DA 
COMISSÃO DE SERVIÇO – CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA (DAF):  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de seu Despacho n.º 149/2021, 
exarado em 11 de agosto de 2021, através do qual determinou a Renovação da 
Comissão de Serviço na qual se encontra investida Helena Camacho Gonçalves 
Guerreiro, no cargo de direção intermédia de 2º grau, Chefe Divisão da 
Administrativa e Financeira, pelo período de mais três anos, com efeitos a 01 de 
setembro de 2021. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Apresente renovação da comissão de serviço fundamenta-se no facto da dirigente 
possuir excelentes conhecimentos das matérias confiadas à respetiva Divisão; ter 
demonstrado experiência no exercício de funções dirigentes e perfil adequado ao cargo; 
revelada competência, aptidão técnica para o exercício de funções de direção, 
coordenação e controlo, capacidade de liderança, capacidade de iniciativa e planeamento 
e organização e possuir conhecimentos das competências e conteúdos inerentes ao cargo. 

As despesas resultantes do presente despacho de renovação da comissão de serviço 
tem verba prevista no Orçamento Municipal de 2021 e foram assegurados os respetivos 
cabimento e compromisso. -----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 150/2021 – RENOVAÇÃO DA 
COMISSÃO DE SERVIÇO – CHEFE DE DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, 
CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE (DISECDJ):--------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de seu Despacho n.º 150/2021, 
exarado em 11 de agosto de 2021, através do qual determinou a Renovação da 
Comissão de Serviço na qual se encontra investida Paula Cristina Soares Parruca 
Espírito Santo, no cargo de direção intermédia de 2º grau, Chefe da Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, pelo período de mais 
três anos, com efeitos a 01 de setembro de 2021. -------------------------------------------------  

Apresente renovação da comissão de serviço fundamenta-se no facto da dirigente 
possuir excelentes conhecimentos das matérias confiadas à respetiva Divisão; ter 
demonstrado experiência no exercício de funções dirigentes e perfil adequado ao cargo; 
revelada competência, aptidão técnica para o exercício de funções de direção, 
coordenação e controlo, capacidade de liderança, capacidade de iniciativa e planeamento 
e organização e possuir conhecimentos das competências e conteúdos inerentes ao cargo. 

As despesas resultantes do presente despacho de renovação da comissão de serviço 
tem verba prevista no Orçamento Municipal de 2021 e foram assegurados os respetivos 
cabimento e compromisso. -----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 142/2021 – MANUTENÇÃO 
DO REGIME DE HORÁRIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA CONTÍNUA: --  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 142/2021, exarado 
em 23 de julho de 2021, que determina a manutenção dos horários de trabalho 
definidos nos despachos n.º 78 e 79, ambos de 29/05, cuja vigência já havia sido 
prorrogada pelo seu Despacho n.º 124, de 19/08, Despacho n.º 136, de 29/09, Despacho 
n.º 159, de 29/10, Despacho n.º 181, de 25/11, Despacho n.º 39/2021, de 08/02, 
Despacho n.º 54/2021, de 26/02,Despacho n.º 72/2021, de 23/03 e Despacho n.º 
101/2021, de 28/04 até ao próximo dia 30 de setembro de 2021, altura em que será 
novamente revista a situação. -------------------------------------------------------------------------  

 O presente despacho produz efeitos a 1 de agosto de 2021.  -------------------------------  
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A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGRADECIMENTO – MUNICIPIO DA BOA 
VISTA (CABO VERDE):  ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um email remetido pelo 
Município da Boa Vista em Cabo Verde, no qual agradece a doação e transporte do 
autocarro  da marca Volvo, com a matrícula 90-47-BV. ------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------  

V- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ALTERAÇÃO DE HORÁRIO DE 
ESTACIONAMENTO JUNTO DO MERCADO MUNICIPAL:  -----------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que determinou a extensão do 
horário de estacionamento, das 15:00 horas às 19:00 horas, condicionado a cargas e 
descargas, próximo do Mercado Municipal para que as padarias possam ter a 
proximidade dos seus veículos junto dos espaços comerciais que têm arrendado. ---------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------  

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 13.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2021:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 13.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu Despacho 
de 02 de agosto de 2021, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€291.070,00, dos quais €114.420,00 são de natureza corrente e €176.650,00 de natureza 
capital.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 14.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2021:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 14.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu Despacho 
de 09 de agosto de 2021, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€151.400,00, dos quais €81.800,00 são de natureza corrente e €69.600,00 de natureza 
capital.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

VIII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 15.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2021:  ------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 15.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu Despacho 
de 17 de agosto de 2021, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€77.000,00, dos quais €52.000,00 são de natureza corrente e €25.000,00 de natureza 
capital.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes dã Ordem do diã”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente explicou que a metodologia da Saúde Pública mudou em relação à 
atualização dos dados Covid, agora só nos é dada a média dos últimos 14 dias e não 
diariamente como vinha acontecendo. ----------------------------------------------------------------------  

Ontem tínhamos 69 casos ativos e 8 perdas de vida, já com a aplicação do novo método. ---  
Relativamente ao lar da Graça a maioria das pessoas já tiveram alta mas, existem ainda 

utentes com graves problemas que estão a ser seguidos e teme-se que ainda possa falecer mais 
alguém. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara contratou uma equipa para ajudar no lar porque tinham 7 funcionárias com 
Covid. É uma equipa especializada, composta por 6 funcionárias e uma enfermeira e as coisas 
estão mais ou menos controladas. ----------------------------------------------------------------------------  

A maior parte das funcionárias neste momento já se encontra bem e a equipa contratada 
termina o seu contrato este fim-de-semana. ----------------------------------------------------------------  

 Este contrato foi um reforço de pessoal pois estavam de baixa 7 funcionárias do lar, teve a 
duração de 15 dias e com transporte rondou um custo de cerca de 18 mil euros. Foi um 
sacrifício financeiro mas havia que minorar o impacto. --------------------------------------------------  

A Câmara ajudou no que foi possível pensando sempre na salvaguarda, o bem-estar e 
conforto de todos quantos estão no lar. ---------------------------------------------------------------------  

Referiu ainda, que este surto o surpreendeu, foi repentino, pensando-se que eventualmente 
poderá ter tido origem em pessoas oriundas do Algarve. Para si foi uma surpresa, depois de ter 
passado tanto tempo sem que tivéssemos qualquer surto surge este surto que infelizmente 
roubou vidas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é uma sua preocupação este surto de 
Covid no Lar da Graça, mas, assim sendo, está a evoluir positivamente. -----------------------------  

Considera que a colocação por parte do município, numa fase posterior, de uma equipa 
para suportar o funcionamento do lar foi uma colaboração positiva.  --------------------------------  

Não sabe quantos utentes tem o lar mas, com tudo isto, deve ter tido um acréscimo de 
despesas e, como tem sido política no âmbito do Covid, é necessário ajudar posteriormente 
esta instituição. Existe agora uma razão mais premente, e por isso será altura de equacionar 
uma ajuda atendendo às despesas que tiveram relativamente a esta situação. ---------------------  

Questionou se o Senhor Presidente tem conhecimento de como está a decorrer a vacinação 
dos jovens. Não havendo um consenso geral se os jovens dos 12 anos aos 15 devem ser 
vacinados quis saber o que previsto para o nosso concelho. Questionou se foi pedida 
colaboração da Câmara neste âmbito? -----------------------------------------------------------------------  

Sublinhou que é um adepto convicto da vacinação como forma de ultrapassar esta 
pandemia e, apesar de desconhecer o futuro, para si não há duvidas que este é o caminho a 
seguir. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que formalmente não tem qualquer informação sobre a 
vacinação e não foi pedida nenhuma colaboração ao município, nem mesmo a nível de 
transportes, supondo que os pais se disponibilizaram para transportar os jovens.----------------  

Através do seu núcleo familiar sabe que estão a chamar jovens para serem vacinados. -----  

A Senhora Vereadora Ana Carmo informou o Executivo que no ATL que estava a decorrer 
na Aldeia dos Fernandes surgiu um caso positivo e foi suspensa a atividade de imediato. -------  

Foi um caso de contacto entre neta e avó em que foi imediatamente envolvida a Saúde 
Pública de Beja e o Centro de Saúde de Almodôvar, os quais deram resposta imediata e com as 
quais colaboramos. As crianças que frequentavam o ATL e as funcionárias foram prontamente 
testadas. Tivemos 5 casos positivos e elementos dos seus agregados familiares. Os casos 
negativos irão testar uma segunda vez e aguardaremos os resultados. ------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que o executivo tem de ponderar devolver o valor pago pelo 
ATL. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vereadora Ana Carmo explicou que o ATL só é pago depois da frequência, será 
efetuado o acerto referente apenas a uma semana de frequência, pelo que não será necessário 
devolver qualquer verba. ---------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que a Câmara tem um bom relacionamento 
institucional com a Saúde Pública Distrital e sempre que existem casos sociais nos contactam 
e a Câmara dá resposta imediata às solicitações. Neste momento não temos qualquer 
solicitação de ajuda, provavelmente as pessoas confinadas estão a socorre-se dos seus 
familiares. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto às vacinas sabe por fonte não oficial que os jovens entre os 12 e os 15 anos estão a 
ser contactados para a vacina e os jovens entre os 16 e os 17 anos já foram vacinados. ----------  

Tãmbém sãbe que em Almodôvãr funcionou ã modãlidãde “cãsã ãbertã”, que correu muito 
bem e recebeu também jovens de outros concelhos. -----------------------------------------------------   

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O PEDIDO 
FORMULADO PELA COMISSÃO POLÍTICA DO PARTIDO SOCIALISTA PARA CEDÊNCIA DO 
CINETEATRO MUNICIPAL: -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pelo Partido 
Socialista, através do qual é solicitada a cedência do Cineteatro Municipal para reunião 
politica, a realizar no dia 16 de agosto de 2021, onde serão mantido à risca todas as 
normas impostas pela DGS.  ----------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do Senhor 
Presidente, e desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Autorizar a cedência do Cineteatro Municipal na data pretendida, devendo 
toda a logística ser articulada com antecedência com a respetiva Chefe da DIDECDJ, Dr.ª 
Paula Espírito Santo; ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

1.2 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O PEDIDO DE 
ACESSO AO QUADRO ELÉTRICO FORMULADO PELA COMISSÃO POLÍTICA DO PARTIDO 
SOCIAL DEMOCRATA DE ALMODÔVAR: -----------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
António Sebastião, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-
se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no 
n.º 2 do artigo 72º do referido Código. ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pelo 
Partido Social Democrata, através do qual solicitam acesso ao quadro elétrico, na Praça 
da República, com vista à realização da apresentação dos candidatos, a realizar no dia 11 
de agosto de 2021. ---------------------------------------------------------------------------------------  

QUÓRUM: O Senhor Vereador António Sebastião ausentou-se da sala durante a 
votação da matéria.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara por unanimidade dos presentes, ratificou o despacho 
do Senhor Presidente, e desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------  

1.º - Autorizar o acesso ao quadro Elétrico para o evento supra descrito; --------- 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

QUÓRUM: O Senhor Vereador António Sebastião deu entrada na sala e continuou 
a presidir à reunião.  -------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE OS 
PAGAMENTOS EFETUADOS NO ÂMBITO DO PATECA I: ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que na sequência da consonância unanime, aquando 
da auscultação efetuada na reunião de 07 de julho de 2021, sobre o pagamento de duas 
candidaturas PATECA I, que foram aprovadas mas condicionadas por falta de entrega de 
documentos comprovativos de não dívida e que agora se encontram regularizadas, 
determinou o seu pagamento, trazendo agora para ratificação do Executivo. ---------------  

Face ao exposto, a Câmara por unanimidade dos presentes, ratificou o despacho 
do Senhor Presidente, e desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------  

1.º - Aceitar as candidaturas do PATECA I, dos promotores Paulo Marques e 
Fabiana Gonçalves que se encontravam condicionados por falta de entrega de 
comprovativos de não dívida e que agora se encontram regularizadas; ----------------------  

2.º - Aprovar as referidas despesas, suportadas nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento de 2021, consubstanciadas nas Ordens de Pagamento n.º 5933/2021 e n.º 
5932/2021, respetivamente; --------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 - PEDIDO FORMULADO PELA COMISSÃO POLÍTICA DO PARTIDO SOCIALISTA 
PARA CEDÊNCIA DO ESPAÇO EXTERIOR, SITO JUNTO AO JARDIM DOS BOMBEIROS:  ----  

 O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pelo Partido 
Socialista, através do qual solicitam a cedência do espaço junto ao Jardim dos Bombeiros, 
bem como um ponto de luz e cadeiras, com vista à realização de evento para apresentação 
dos candidatos, no próximo dia 5 de setembro. ----------------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Presidente esclareceu que toda a montagem, transporte 
e desmontagem do equipamento solicitado, bem como a limpeza do espaço cedido, serão 
da responsabilidade do Partido Socialista. ----------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Autorizar a utilização do espaço sito no Jardim dos Bombeiros, fornecimento de 

eletricidade, bem como a cedência de cadeiras, desde que essa Comissão Politica assegure 
o respetivo transporte, montagem e desmontagem, bem como a limpeza do espaço em 
causa;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 - APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO AVISO 
DE CONCURSO PARA APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS N.º FSUE-99-2021-01 – 
PROGRAMA OPERACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA- FUNDO EUROPEU DE 
SOLIDARIEDADE:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 4386, 
elaborada pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que faz parte integrante do livro anexo 
às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida e explicou que se trata da 
apresentação de uma candidatura no âmbito do Aviso de Concurso para apresentação 
de candidaturas n.º FSUE-99-2021-01 – Programa Operacional de Assistência Técnica- Fundo 
Europeu de Solidariedade. Fundo de Solidariedade da União Europeia (FSUE) – apoio aos 
custos públicos decorrentes do combate à pandemia da doença COVID-19. -----------------  
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Referiu que o objetivo específico do presente Aviso consiste em financiar as despesas 
públicas de emergência para conter e limitar a pandemia da doença COVID-19, previstas 
no Regulamento Nacional de Aplicação do Fundo de Solidariedade da União Europeia – 
Emergência de Saúde Pública da doença COVID-19. ----------------------------------------------  

Assim, o município poderá preencher os requisitos para apresentação da candidatura, 
no âmbito do presente Anúncio de abertura de concurso, de uma operação que abarque 
as despesas incorridas no âmbito o combate ao COVID-19, até ao montante de 
150.000,00€. ----------------------------------------------------------------------------------------------   

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou:  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 4386, 

prestada pelos serviços, a apresentação de candidatura a formalizar no âmbito do 
aviso de concurso para apresentação de candidaturas n.º FSUE-99-2021-01 – Programa 
Operacional de Assistência Técnica- Fundo Europeu de Solidariedade - Fundo de 
Solidariedade da União Europeia (FSUE) – apoio aos custos públicos decorrentes do 
combate à pandemia da doença COVID-19; ---------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.6 - APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA AO AVISO DE CONCURSO PARA 
APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS N.º POSEUR-07-2021-09 – PROMOÇÃO DA 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NOS TRANSPORTES PÚBLICOS COLETIVOS DE PASSAGEIROS 
AO NÍVEL MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL:  ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 4478, 
elaborada pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que faz parte integrante do livro anexo 
às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida e explicou que se trata da 
apresentação de uma candidatura no âmbito do aviso de concurso para apresentação de 
Candidaturas n.º POSEUR-07-2021-09 – Promoção da Eficiência Energética nos Transportes 
Públicos Coletivos de Passageiros ao nível Municipal e Intermunicipal. ---------------------------  

Referiu que este aviso destina-se a intervenções ao nível dos municípios e das 
comunidades intermunicipais que visem a aquisição de autocarros novos movidos 
exclusivamente a eletricidade (baterias) ou a hidrogénio (pilhas de combustível), sem 
emissão de PM, NOx, CO e THC quando comparados com a norma Euro VI e da instalação 
de postos de abastecimento de hidrogénio e de carregamento de energia elétrica para 
utilização pelos veículos a adquirir. ------------------------------------------------------------------  

Assim, o Município pode preencher os requisitos para uma eventual apresentação de 
candidatura em apreço nas seguintes componentes: ---------------------------------------------  

- Aquisição de um autocarro elétrico de pequena dimensão, com o máximo de 35 lugares, 
para substituir o autocarro que atualmente faz o circuito urbano; ------------------------------------  

- Instalação de um posto de Carregamento no Centro Coordenador de Transportes, afeto 
ao veículo elétrico a adquirir. ----------------------------------------------------------------------------------   

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou:  
1.º - Aprovar a apresentação de candidatura a formalizar no âmbito do aviso de 

concurso para apresentação de Candidaturas n.º POSEUR-07-2021-09 – Promoção da 
Eficiência Energética nos Transportes Públicos Coletivos de Passageiros ao nível Municipal e 
Intermunicipal, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 4478, 
prestada pelos serviços; --------------------------------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 – MINUTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A CTT EXPRESSO REFERENTE A INSTALAÇÃO DE CACIFOS 
AUTOMÁTICOS: -------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 21/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.AGO.2021 

 

358 

 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Informação n.º 4181, exarada pelo 
Gabinete Jurídico e de Auditoria, bem como a Minuta do Protocolo de Parceria a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e os CTT Expresso, cujos teores aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas, e que tem 
por objeto estabelecer uma parceria que visa a instalação de um equipamento 
desenvolvido e explorado pelos CTT Expresso, designado por Cacifo Automático, que 
estará disponível em espaços públicos, permitindo à população uma maior conveniência 
para quem possa levantar as suas encomendas quando quiser. --------------------------------  

Para o efeito o município assumirá a obrigação de ceder um espaço interior, energia 
elétrica e cobertura de rede.  ---------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente, que o local escolhido para implementar estes cacifos 
foi o Centro Comercial e de Transportes. ------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e os 

CTT Expresso, tendo em vista estabelecer a parceria que visa a instalação de um 
equipamento desenvolvido e explorado pelos CTT Expresso, designado por Cacifo 
Automático; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas da Minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e os CTT Expresso; ------------------------------------------------------------------------  

3.º - Remeter a Minuta de Protocolo em apreço para os CTT Expresso, para 
aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga;  ------------------  

4.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------  

5.º - Aprovar a cedência de um espaço no Centro Comercial e de Transportes para 
implementação do Cacifos em apreço; ---------------------------------------------------------------  

6.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR E A ASSOCIAÇÃO CANIL E GATIL "RAFEIRITOS DO ALENTEJO", 
RELATIVA À ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA REALIZAÇÃO DE 
CAMPANHA DE ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS EXISTENTES NO CONCELHO DE 
ALMODÔVAR:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Protocolo de Colaboração 
a celebrar entre o Município de Almodôvar e ã Associãção Cãnil e Gãtil “Rãfeiritos do 
Alentejo”, cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta 
anexa ao livro de atas e, que visa regular os moldes em que é efetuada a comparticipação 
financeira por parte do Município de Almodôvar à ACGRA, tendo em vista a realização de 
campanha de esterilização de cães e gatos de companhia, existentes no concelho de 
Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste âmbito o Município de Almodôvar compromete-se a colaborar com a ACGRA, 
através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 1.500,00 (mil e 
quinhentos euros), através de 12 (doze) tranches, com periocidade mensal, no valor 
unitário de € 125,00 (cento e vinte e cinco euros), mediante apresentação de relatório 
mensal das intervenções efetuadas no âmbito da campanha, até ao dia 08 (oito) de cada 
mês e a ACGRA compromete-se a assegurar o procedimento de esterilização de gatos e 
cães de companhia, cujos donos/requerentes residam no concelho de Almodôvar 
(detentores individuais); -------------------------------------------------------------------------------  
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Assegurar uma ligação permanente com os Serviços Municipais, nomeadamente com 
o Gabinete Veterinário Municipal; --------------------------------------------------------------------  

Apoiar o Município em todas as ações realizadas no âmbito do concelho de Almodôvar 
referentes à proteção e defesa dos animais de companhia; --------------------------------------  

Autorizar o Município a invocar a qualidade de seu parceiro  ------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 

Associãção Cãnil e Gãtil “Rãfeiritos do Alentejo”, que visa regular os moldes em que é 
efetuada a comparticipação financeira por parte do Município de Almodôvar à ACGRA, 
tendo em vista a realização de campanha de esterilização de cães e gatos de companhia, 
existentes no concelho de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas da Minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e Associãção Cãnil e Gãtil “Rãfeiritos do Alentejo”; ---------------------------------  

3.º - Remeter a Minuta de Protocolo em apreço à Associãção Cãnil e Gãtil “Rãfeiritos 
do Alentejo”, para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva 
outorga;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 – ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS EM FIM DE 
VIDA (VFV) E SUCATA DIVERSA:  ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 

111/2021, exarada em 09 de agosto de 2021, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, referindo que o 
Município de Almodôvar é proprietário de diversos veículos que não apresentam 
condições para a circulação, em consequência de acidente, avaria, mau estado ou outro 
motivo, e que chegaram ao fim da respetiva vida útil, passando a constituir um resíduo, 
sendo caraterizados como veículos em fim de vida. O Município de Almodôvar tem, 
também, na sua posse sucata vária, sem qualquer utilidade para a autarquia, e que se 
encontra a ocupar espaço físico necessário para outros fins, sendo que o amontoar deste 
tipo de resíduos em locais que não se encontram aptos para o efeito originam riscos 
ambientais de vária ordem, sendo, por isso, fundamental proceder ao seu adequado 
encaminhamento.- ---------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, através da presente alienação, pretende-se vender tanto veículos 
automóveis como outros bens móveis, mais concretamente sucata diversa, propondo que 
o Órgão Executivo aprove a abertura de procedimento para alienação de 6 veículos em 
fim de vida (VFV) e Sucata Diversa, nos termos e com os fundamentos constantes na 
PROPOSTA N.º 111/2021, exarada em 09 de agosto de 2021 e presente em reunião de 
Câmara.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea cc) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a abertura de procedimento para alienação de veículos em fim de vida (VFV) 
e Sucata Diversa (inclui REEE - Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos); ------  

2.º - Aprovar que a alienação desses bens móveis seja efetuada aos interessados a 
partir de Hasta Pública, mediante apresentação de propostas, em carta fechada, com a 
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respetiva publicação de anúncio em Diário da República, conforme previsto no Artigo 
266.º - C n.º 2 do Código dos Contratos Públicos; --------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a referida alienação tendo em consideração a base de licitação 
constante do seguinte quadro: ----------------------------------------------------------------------  

 
Veículos em Fim de 

Vida 

Matrícula Marca Base de Licitação 

86-05-IM Ford Fiesta 

40 €  
(por tonelada) 

06-96-EA Fiat 

83-56-MI Ford Courrier 

35-95-CR Renault Master 

09-83-GB Fiat 

85-73-IM Ford Transit 

 
Sucata diversa (inclui REEE - Resíduos de Equipamentos Elétricos e 

Eletrónicos) 
 

4.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até as 
14H30 do trigésimo dia após a publicação de anúncio no Diário da República; ------  

5.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as 
Propostas de Aquisição tenha lugar no sexto dia útil seguinte ao termo do prazo para 
entrega de propostas, pelas 10H00, na Sala de Sessões do edifício-sede do Município 
de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que a adjudicação dos lotes suprarreferidos seja efetuada ao 
Proponente que apresente a proposta de valor mais elevado;  ------------------------------  

7.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 
Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Nelson Ricardo Diogo Santos, Dirigente Intermédio de 3.º Grau - Unidade 
Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes -----------------------------  

Primeiro Vogal Efetivo: Aurélio José dos Santos Arsénio, Responsável do Parque de 
Viaturas; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Segundo Vogal Efetivo: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior; ------------  
Primeiro Vogal Suplente: Gilberto da Silva Guerreiro, Técnico Superior; --------------  
 Segundo Vogal Suplente: Maria da Piedade Revés Colaço, Assistente Técnica. -------  
8.º - Aprovar a Proposta de Anúncio, de Programa de Procedimentos, de Caderno 

de Encargos e de Edital de Abertura, em Anexo à PROPOSTA N.º 111/2021, bem como 
todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer sobre o Município, quer 
sobre os Proponentes/Adquirentes dos bens móveis que integram cada um dos lotes a 
concurso, e que fazem parte integrante daqueles documentos;  --------------------------------  

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  

1.10 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA CASA DO BENFICA EM ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A 
PARTICIPAÇÃO NO GRANDE PRÉMIO TRIANGULO DOS AÇORES EM CICLISMO: ------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 112/2021, exarada em 
16 de agosto de 2021, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação 
financeira no montante de € 4.000,00 (quatro mil euros), a transferir para a Casa do 
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Benfica de Almodôvar, cujo objetivo consiste em apoiar os atletas Almodovarenses que 
irão participar no Grande Prémio Triangulo dos Açores, que se irá realizar entre os dias 
16 e 19 de setembro.- -----------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, 

no montante de € 4.000,00 (quatro mil euros), a transferir para a Casa do Benfica de 
Almodôvar, cujo objetivo consiste em apoiar os atletas Almodovarenses que irão 
participar no Grande Prémio Triangulo dos Açores, que se irá realizar entre os dias 16 e 
19 de setembro de 2021; -------------------------------------------------------------------------------   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 5596; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.11 - PEDIDO DE CEDÊNCIA DE EQUIPAMENTO DE AR CONDICIONADO, 
FORMULADO PELO CENTRO CULTURAL DE A-DO-NEVES, COM VISTA MELHORAR AS 
CONDIÇÕES DO ESPAÇO PARA A COMUNIDADE: ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pelo Centro 
Cultural de A-do-Neves, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzido, através do qual solicita ao Município a cedência, a título gratuito, 
de equipamento de Ar Condicionado, tendo em vista a melhoria das condições do Centro 
Cultural para a comunidade. ---------------------------------------------------------------------------  

Aclarou ainda, o Senhor Presidente, que a aquisição e montagem deste equipamento 
ficarão a cargo do Município e será formalizado um Protocolo com o Centro Cultural com 
vista à cedência do referido equipamento. ----------------------------------------------------------    

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar os encargos e inerente aquisição de equipamento de Ar 

Condicionado, à empresa Crsolar Unipessoal Ld.ª, pelo valor total de €4.960,00, 
acrescido do IVA aplicável; -----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a cedência dos referidos bens ao Centro Cultural de A-do-Neves, após 
formalização mediante protocolo a celebrar entre as partes; -----------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.12 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA FÁBRICA 
DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA DE GOMES AIRES PARA PINTURA EXTERIOR 
DA IGREJA: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Fábrica da 
Igreja Paroquial da Freguesia de Gomes Aires, através da qual solicita a atribuição de uma 
comparticipação financeira para pintura do exterior da Igreja de Gomes Aires. ------------   

Sobre este pedido o Senhor Presidente explicou que foram pedidos mais orçamentos 
pelos requerentes mas, propõe que a escolha recaía sobre o orçamento apresentado por 
David André Ventura Joaquim, Pintor de Construção Civil porque apresenta uma maior 
qualidade do serviço a prestar, isto é, irá fazer, nomeadamente, desinfeção e aplicação de 
hidrofugante no telhado da igreja, fazer a regularização das paredes com argamassa 
Webercal Classic, aplicação de primário silicato, 3 demãos de tinta branca silicato, 
tratamento de madeiras exteriores, pintura dos ferros. ------------------------------------------  
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Continuando, referiu que é preferível o município suportar um valor um pouco mais 
elevado mas ficar com um trabalho com mais qualidade e mais durador. --------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, a 

transferir para a Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Gomes Aires, no valor de 
€17.600,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, destinado à pintura exterior da igreja 
de Gomes Aires; ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
08.07.01 e compromisso n.º 6093. -----------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.13 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO.  ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 4509, 
exarada em 16 de agosto de 2021, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da qual 
nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir.  --------  

O Senhor Presidente explicou que nã seque nciã dã aprovação da Proposta n.º 
124/PRESIDENTE/2020, de 24 de novembro, por deliberação da Câmara Municipal, 
na sua reunião de 30 de novembro de 2020, e da Assembleia Municipal, na sua Sessão de 
28 de dezembro de 2020, foi emitida autorização prévia genérica favorável à assunção de 
compromissos plurianuais pela Câmara Municipal para o ano de 2021, nas seguintes 
condições:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza 
constantes das Grandes Opções do Plano e Orçamento;  -----------------------------------------  

b) Os respetivos encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 anos.  -------------  

2. Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova 
as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das 
entidades públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho 
(Normas Legais Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos 
Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se 
a presente informação sobre compromissos plurianuais assumidos ao abrigo das 
referidas autorizações, desde 01 de maio de 2021 até ao dia 31 de julho de 2021.  -----  

 A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: -----------------------------------------------  
Remeter à Assembleia Municipal, a Listagem dos Compromissos Plurianuais 

Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, para 
conhecimento, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL: ---------------  

2.1- RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
UNIFORMIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DE CANDIDATURAS 
APRESENTADAS AO ABRIGO DO REGULAMENTO DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO:  
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O Senhor Presidente apresentou o processo e explicou que se verificou que o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo é omisso relativamente à 
inclusão do imposto IVA (Imposto de Valor Acrescentado) na análise das candidaturas 
apresentadas pelos promotores. Assim, de forma a sanar essa omissão, e garantir a 
uniformização de procedimentos de análise das candidaturas apresentadas ao abrigo do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, importava definir 
expressamente um critério que seja, igual, justo e uniforme para todos os promotores 
candidatos a este apoio;  --------------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, através do Despacho n.º 141/2021, determinou que para efeitos de 
análise das candidaturas apresentadas ao abrigo do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo, e concessão do respetivo apoio, o valor considerado como despesa 
elegível, para efeitos de determinação do apoio a conceder, seja o valor líquido, sem o 
IVA incluído. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal Ratificou o Despacho do Senhor Presidente e, desta forma, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a uniformização de procedimentos de análise de candidaturas 
apresentadas e, desta forma, para efeitos de análise das candidaturas apresentadas ao 
abrigo do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, e concessão do 
respetivo apoio, o valor considerado como despesa elegível, para efeitos de determinação 
do apoio a conceder, seja o valor líquido, sem o IVA incluído, nos termos e com os 
fundamentos no Despacho n.º 141/2021; -----------------------------------------------------------  

2.º - Que seja dado conhecimento à Comissão de Análise dos Processos de Candidatura 
apresentados ao abrigo do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo do 
teor do Despacho n.º 141/2021;  ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2 – CANDIDATURAS APRESENTADAS, BEM COMO DAS RESPETIVAS MINUTAS DE 
CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO: ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou quatro pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores que infra se 
especificam, acompanhados das fichas de apreciação técnica que confirmam que as 
candidaturas estão instruídas de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do 
referido Regulamento e o relatório do Júri que aqui se dá como totalmente 
reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao livro de atas. ---------------------------  

Foram apresentadas pelo júri, as seguintes candidaturas: -----------------------------------  

Empreendedor 

Sérgio Candeias Mestre - Pinturas Unipessoal, Ld.ª 

Mário José Mestre Ld.ª 

Vera Isabel Sotero Mateus 

Maria de Lourdes das Dores Gonçalves 

Sobre o empreendedorismo, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que em 
relação ao indeferimento das candidaturas, algo não está a funcionar bem e deve haver 
alguma confusão sobre competências. ---------------------------------------------------------------   

Não tem muito presentes as normas, mas, do seu ponto de vista, se uma candidatura 
não veio a reunião de Câmara, quem faz a análise da candidatura não pode, por si só, 
enviar aos munícipes proposta de indeferimento no âmbito da audiência prévia.  ---------  
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Relativamente às normas de ponderação, por norma quase todas as candidaturas têm 
10 pontos, só duas ou três tem 8 pontos, como funcionam as normas de ponderação?  ---  

Quem tem competência para indeferir qualquer candidatura é a Câmara. O júri só 
pode fazer notificação depois da Câmara decidir, em sua opinião, há algo que não está 
bem e tem de ser verificado.  ---------------------------------------------------------------------------  

O júri reúne e dá parecer e a Câmara é que decide e só depois é que o júri enviará para 
o proponente a decisão. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que desconhece e se vai inteirar da situação e ver 
realmente o que se passa. ------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar as candidaturas que infra se transcrevem, tendo em conta que as 

mesmas se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento Municipal de 
Apoio ao Empreendedorismo: -------------------------------------------------------------------------  

Nome empreendedor 
Apoio ao 

investimento 

Criação do 
próprio 

emprego 

Apoio ao 
arrendamento 

COMPROMISSO 

Sérgio Candeias Mestre - 
Pinturas Unipessoal, Ld.ª 

€3. 000,00 ---- ---- Cabimento n.º 32897 

Mário José Mestre Ld.ª €3. 000,00 ---- ---- Cabimento n.º 32799 

Vera Isabel Sotero Mateus €6. 050,00 ---- ---- Cabimento n.º 32823 

Maria de Lourdes das Dores 
Gonçalves 

€3. 000,00 ---- ---- Cabimento n.º 32802 

2.º - Aprovar os encargos financeiros, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos 
constantes nas fichas de apreciação técnica das respetivas candidaturas; -------------------  

3.º - Aprovar as Minutas de Contrato de Concessão de Apoio, no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, dos empreendedores Sérgio 
Candeias Mestre - Pinturas Unipessoal, Ld.ª, Mário José Mestre Ld.ª, Vera Isabel Sotero 
Mateus e Maria de Lourdes das Dores Gonçalves; -------------------------------------------------  

4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
Contratos de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: --------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:-----------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 20/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 21 DE JULHO DE 2021: ----------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  
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Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 20/2021, 
de 21 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------  

3.2 – FINANÇAS ----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete 
de agosto de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €4.059.044,96 (quatro milhões cinquenta 
e nove mil quarenta e quatro euros e noventa e seis cêntimos) e ainda das Operações 
não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €488.862,75 (quatrocentos 
e oitenta e oito mil oitocentos e sessenta e dois euros e setenta e cinco cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €4.547.907,71 (quatro 
milhões quinhentos e quarenta e sete mil novecentos e sete euros e setenta e um 
cêntimos).--------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de julho 2021, dos quais salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -------  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€12.635.125,94, sendo que €7.282.678,74 corresponde a receitas de natureza corrente 
e €2.271.865,98 a receitas de capital e €3.080.581,22 a outras receitas. ------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €2.422.054,06, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2020. ------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.JUL.2021, a dívida à guarda do tesoureiro era de €162.436,49, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €122.160,15 e a de capital a €40.276,34. -----------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €3.845.649,84 dos quais €3.723.484,22 se referem à dívida relativa a 
empréstimos bancários e €122.165,62 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA NA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS – 
EXCLUSIVAMENTE DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 
5% DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, RESPEITANTES À EMPREITADA DO 
“PARQUE INTER-GERACIONAL DO RECINTO DESPORTIVO NA SEMBLANA”: ----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 113/2021, exarada em 
16 de agosto de 2021, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos termos do 
disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma Conta 
Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
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em apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e 
ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas.----------- --------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia - na 
Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no 
âmbito da Empreitada de “Construção de Parque Intergeracional e Recinto Desportivo - 
EB1 dã Semblãnã”, devidos ao Adjudicatário M. Tomé Construções, Lda.,  --------------  

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título 
de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.3 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA NA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS – 
EXCLUSIVAMENTE DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 
5% DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, RESPEITANTES À EMPREITADA 
“PAVIMENTAÇÃO DE CAMINHOS E ACESSOS PÚBLICOS NO CONCELHO DE 
ALMODÔVAR”: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 114/2021, exarada em 
16 de agosto de 2021, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos termos do 
disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma Conta 
Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
em apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e 
ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas.----------- --------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a 

abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia - na Caixa Geral de 
Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% 
de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no âmbito da Empreitada 
de – Pavimentação de Caminhos e Acessos Públicos no Concelho de Almodôvar, devidos 
ao Adjudicatário Atlantifalua, Unipessoal, Ld.ª; -----------------------------------------------  

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título 
de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.4 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA NA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS – 
EXCLUSIVAMENTE DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 
5% DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, RESPEITANTES À EMPREITADA DE 
“CONSTRUÇÃO DE MURO DE CONTENÇÃO NO PARQUE DOS MOINHOS”: ---------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 115/2021, exarada em 
16 de agosto de 2021, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos termos do 
disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma Conta 
Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
em apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e 
ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas.----------- --------------------------  
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Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia - na 
Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no 
âmbito da Empreitada de “Construção de Muro de Contenção no Parque dos Moinhos 
(Zona Industrial de Almodôvar) ”, devidos ao Adjudicatário Granimarante - Granitos 
e Construções, Lda.;  -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título 
de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL ---------------------  

4.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O INÍCIO DO 
PROCEDIMENTO PARA DECISÃO DE CONTRATAR, PEÇAS DO PROCEDIMENTO E JÚRI, 
NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA ”ÁREA DE SERVIÇO DE 
AUTOCARAVANISMO”: ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação, elaborada a 05 de agosto de 2021, pelo Arq.º Bruno Esteves, que se 
transcreve:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação do início do procedimento  -------------------------------------------------------------------  
CRIAÇÃO DE ÁREA DE SERVIÇO DE AUTOCARAVANISMO – COMPLEXO DESPORTIVO ---------------------------------  
Concurso Público n.º 04/2021  -----------------------------------------------------------------------------------  
(art.º 19 alínea b) do Decreto-Lei 18/2008 de 29 de janeiro, na sua atual redação) ----------------  
Código CPV – 45223300-9-----------------------------------------------------------------------------------------  
Designação – Construção de Parques de Estacionamento  ------------------------------------------------  
No seguimento da aprovação da operação de “Criação e Dinamização da Rede de 

Infraestruturas para o Autocaravanismo do Alentejo e Ribatejo – Criação de Áreas de Serviço 
Autocaravanas (ASA) ”, projeto n.º PO63618 – Linha de Apoio à Valorização Turística do Interior, 
importa agora concretizar o objeto da referida candidatura. ---------------------------------------------------  

Após a elaboração do projeto de execução, que prevê uma capacidade de 17 lugares, (nove 
lugares com 51m2 e 8 lugares com 57 m2, cada), sendo que cada lugar terá acesso à ligação de 
eletricidade, ponto de água potável e local de ligação direto para águas cinzentas de formas a 
possibilitar uma permanência aos Autocaravanistas com todas as comodidades, foi este submetido à 
Reunião de Câmara de 21 de julho de 2021, tendo sido aprovado por unanimidade. -----------------------  

Por deliberação do Senhor Presidente a 28/07/2021, foi aprovada a Decisão de Contratar da 
empreitada de “ Criação de Área de Serviço de Autocaravanismo – Complexo Desportivo, com recurso 
ao Concurso Público, de acordo com a alínea b) do art.º 19, do Decreto-Lei 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação, com um preço base de 164.000,00€ e um prazo de 120 dias. ------------------------  

Foram elaboradas as peças do procedimento em falta. Que se anexam, as quais nos termos dos 
n.º 1 e 2 do art.º 40.º, se colocam à aprovação do Órgão Competente para a Decisão de Contratar, 
nomeadamente: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Programa de procedimento; --------------------------------------------------------------------------------------  
Caderno de Encargos; ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Para a condução do procedimento, e de acordo com o art.º 67.º do Código dos Contratos 

Públicos, foi nomeado seguinte júri: ------------------------------------------------------------------------------------  
1.º membro efetivo – Luís Marques – Eng.º Civil, que preside; --------------------------------------------  
2.º membro efetivo – Bruno Esteves – Arq.º Paisagista; ----------------------------------------------------  
3.º membro Efetivo – Nadine Caldeira – Eng.ª Civil; --------------------------------------------------------  
1.º membro Suplente - Luís Godinho . Eng.º Civil; ------------------------------------------------------------  
2.º membro Suplente -   Pedro Samarra – Eng.º Civil; ------------------------------------------------------  
Que nas faltas e impedimentos o presidente do júri seja substituído pelo 2.º membro efetivo. ----  
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A Câmara Municipal Ratificou o Despacho do Senhor Presidente e, desta forma, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a decisão de contratar a empreitada “Criação de Área de Serviço de 
Autocaravanismo – Complexo Desportivo”;-------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a adoção de concurso público, nos termos da alínea b) do art.º 19.º do 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, para a execução da 
empreitada Criação de Área de Serviço de Autocaravanismo – Complexo Desportivo”; --------  

3.º - Aprovar o preço base de €164. 000,00, (cento e sessenta e quatro mil euros);  
4.º - Aprovar o prazo máximo de execução de 120 (cento e vinte) dias; ------------  
5.º - Aprovar as peças do procedimento, nos termos do n.º 1 e n.º 2 do artigo 40.º 

do Código do Procedimento Administrativo, das quais se destacam: --------------------------  
Programa de Procedimento e, ---------------------------------------------------------------------  
 Caderno de Encargos; ------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar, de acordo com o artigo 67.º do Código do Procedimento 

Administrativo, a composição do júri para a condução o procedimento, conforme 
proposto na informação prestada pelos serviços; -------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A LISTA DE 
ERROS E OMISSÕES RELATIVOS AO CONCURSO PÚBLICO N.º 3/E/2021 – “OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO MUNICIPAL MÁRTIR E SANTO”: -----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo uma 
Informação, elaborada pelo Júri do Concurso, que se transcreve:  -----------------------------  

“Concurso Público n.º 03/E/2021 – OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO MUNICIPAL 
MARTIR E SANTO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do disposto no n.º 1 do art.º 50.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual à data do início do presente 
procedimento de contratação, apresentou a empresa abaixo indicada, uma lista única de 
esclarecimentos e dos erros e omissões por si identificados, a qual se anexa, referentes às peças do 
procedimento por Concurso Público de Contratação da Empreitada “ OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO 
LOTEAMENTO MUICIPAL MARTIR E SANTO”: -----------------------------------------------------------------------  

a) CJR – Cândido José Rodrigues, S.A. ------------------------------------------------------------------------------  
Foi solicitado ao coordenador de projeto em correio eletrónico no dia 19/07/2021, que desse 

resposta à lista apresentada, tendo o meso remetido resposta pela mesma via no dia 27/07/2021  
(a qual se anexa a esta informação), dando os respetivos esclarecimentos e indicando os erros e 

omissões que propõem ser ou não aceites. ----------------------------------------------------------------------------  
Assim, baseada na resposta do Coordenado de Projeto, anexa-se a esta informação, para efeito do 

previsto na alínea b) do n.º 5 do art.º 50.º do Código dos Contratos Públicos, a lista de esclarecimentos 
e de erros e omissões que o Júri de Procedimento propõe que sejam aceites pelo Órgão Competente 
para a Decisão de Contratar. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais se informa que face às correções acima descritas houve um acréscimo de cerca de 1,30% 
relativamente à estimativa orçamental do projeto, pelo que se submete também ao Órgão Competente 
para a Decisão de Contratar a aprovação da manutenção do preço base (576 000.00€).” ----------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho 
do Senhor Presidente, e desta forma, deliberou: --------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a lista de Erros e Omissões, nos termos e com os fundãmentos dã 
informãçã o dos serviços;  -------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar manutenção do Preço Base, no vãlor de 576.000,00€; ------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.3 - CONTA FINAL DA EMPREITADA DO “PARQUE DE CARAVANISMO DE 
ALMODÔVAR”: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente apresentou a Conta Final da empreitada do Parque de 
Caravanismo de Almodôvar, acompanhada da informação n.º 4190 exarada pelo Diretor 
de Fiscalização, Eng.º Luís Marques, cujo teor se transcreve: -----------------------------------  

“ASSUNTO: Empreitada do Parque de Caravanismo de Almodôvar / Aprovação da Conta Final 
da Empreitada ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Conforme despacho do Sr. Presidente de 27/05/2021, foi notificado o Empreiteiro, nos termos 
do artigo 401.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, para proceder à assinatura da conta final da Empreitada.  -----------------------------  

A conta final foi assinada pelo Empreiteiro dentro do prazo previsto no artigo 401.º do CCP e 
devolvida em mão, apresentando-se a mesma em anexo para aprovação final do Órgão Competente 
para a Decisão de Contratar, para posteriormente se efetuarem as diligências previstas no artigo 
402.º do CCP (Relatório Final da Obra, a enviar ao Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário 
e da Construção, I.P.)  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvaguarda-se que, tendo em consideração que o último cálculo realizado da revisão de preços 
tem um caráter provisório, devido ao facto de ainda só terem sido publicados os índices até 
Setembro de 2020, a Conta Final poderá sofrer alteração aquando da realização do cálculo 
definitivo da revisão de preços.” -----------------------------------------------------------------------------------  

Os documentos anexos à presente informação fazem parte integrante do presente 
livro de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos.  -------------------------------------  

Nestes termos e analisada a matéria, a Câmara deliberou, por unanimidade: --- 
1.º - Aprovar a conta final da empreitada do “Parque de Caravanismo de 

Almodôvar”, nos termos e com os fundamentos da informação n.º 4190; --------------------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.4 – TRABALHOS COMPLEMENTARES RESULTANTES DE CIRCUNSTÂNCIAS NÃO 
PREVISTAS DA EMPREITADA DE "INSTALAÇÕES SANITÁRIAS PÚBLICAS NO CENTRO 
HISTÓRICO DE ALMODÔVAR":------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo uma 
Informação elaborada pelo Coordenador Técnico, Isidro Ramos, que se transcreve:  ------  

“Assunto: Trabalhos de circunstâncias não previstas e de circunstâncias imprevisíveis – Empreitada de 
“Instalações Sanitárias Publicas no Centro Histórico de Almodôvar”. ----------------------------------------------------  

Durante o decorrer dos trabalhos verificaram-se duas situações não previstas em projeto, 
nomeadamente o que transcrevo: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Aquando da execução dos trabalhos de eletricidade verificou-se que não estava contemplada a 
sinalização de emergência nas instalações sanitárias para pessoas com mobilidade reduzida. -------------------  

Para o efeito foi contactado o projetista sobre este erro de projeto e o mesmo assumiu o erro por email 
que se anexa. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi elaborada uma peça desenhada para o efeito que também se anexa. -----------------------------------------  
- durante a colocação dos ecopontos subterrâneos e dado o seu peso, sendo a largura do arruamento 

diminuta, existiram várias tentativas de implantação do mesmo no local previsto em projeto. -------------------  
Só a empresa de elevação TRNAGRUA, se responsabilizou pela sua colocação. ----------------------------------  
Aquando da sua execução o raio de giração da grua não conseguia efetuar a rotação a 180 graus, o que 

estava a impedir a execução do trabalho, (anexo fotos). --------------------------------------------------------------------  
O diretor de obra em conversa telefónica com o representante do dono da obra Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, decidiram, danificar a fachada do prédio urbano número 18 na Rua de Beja até que fosse 
possível efetuar a rotação da referida grua a 180 graus, trabalho esse necessário para a implantação dos 
ecopontos subterrâneos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sendo estes trabalhos necessários para a execução da obra, e sendo trabalhos de espécie diferente dos 
previstos no contrato, e de acordo com o ponto n.º 1 da alínea b) do art.º 373.º do CCP, solicitou-se a 
apresentação proposta de preço e prazo dos trabalhos não previstos em contrato. ----------------------------------  

Assim sendo, e de acordo com o mapa trabalhos anexo, a proposta apresenta de circunstâncias não 
previstas são no valor de 2.491,00€, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 30 dias. ------------  



 

 

ATA N.º 21/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.AGO.2021 

 

370 

 

De acordo com o n.º 2 do art.º 370.º do CCP, “o preço desses trabalhos complementares igualmente 
decorrentes de circunstâncias não previstas, não exceda 10% do preço contratual”---------------------------------  

1. TC1: (7 977,31€)+TC2 (2491,00€/157 301,89€<0,0665*100= 6,6%<10%Preço Contratual -------------  
2. PC: 157 301,89€ + TC1 7977,31€+TC2 2 491,00€=167 770,20€ <5 350 000,00€, de acordo com a 

alínea a) número 3.º do artigo 474.º do CCP ------------------------------------------------------------------------------------  
De acordo com o mapa de trabalhos em anexo, e a proposta apresentada de circunstâncias não previstas 

são no valor de 2.491,00€, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor ----------------------------------------------------  
Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que devem obedecer os trabalhos 

complementares que resultem de circunstâncias não previstas, estando os mesmos em condições de serem 
aprovadas e formalizadas por escrito. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Desta forma, submete-se ao Órgão competente (Câmara Municipal, por deliberação de Câmara, datada 
de 15 de janeiro de 2020) para decisão de contratar, a decisão de execução dos trabalhos não previstos 
propostos, bem como, a sua formalização por escrito.” ----------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares resultantes de circunstâncias não 

previstas, na Empreitada de “Instãlãções Sãnitáriãs Publicãs no Centro Histórico de 
Almodôvãr”, nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação datada de 26 de 
julho de 2021, prestada pelos serviços; --------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares descritos na informação exarada pelos serviços, no valor 
estimado de €2.491,00, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 30 dias, 
nos termos e com os fundamentos aduzidos na referida informação; -------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.5 – TRABALHOS COMPLEMENTARES POR CIRCUNSTÂNCIAS NÃO PREVISTAS E 
POR CIRCUNSTÂNCIAS IMPREVISÍVEIS, TRABALHOS A MENOS E MINUTA DO 
CONTRATO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 2 AO CONTRATO DE EMPREITADA 
N.º 52/2020 - “REQUALIFICAÇÃO URBANA DA CORTE ZORRINHO”: ----------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 4443, elaborada pelo Diretor de Fiscalização, Engenheiro Luís Marques, 
que se transcreve:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Empreitada de Requalificação Urbana da Corte Zorrinho / Proposta de Trabalhos 
Complementares e de Trabalhos a Menos -----------------------------------------------------------------------------  

 No decorrer dos trabalhos previstos no contrato da Empreitada de Requalificação Urbana da 
Corte Zorrinho foram identificadas diversas situações que, não estando previstas no mapa de 
quantidades de trabalho da empreitada, se afigura necessária a sua execução, quer por erros ou 
omissões de projeto verificados aquando da execução dos trabalhos, quer por trabalhos necessários 
para prever situações que futuramente irão causar prejuízos à obra agora em curso, não sendo assim 
técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato. Apresenta-se abaixo uma listagem dos 
trabalhos considerados, bem como de alguns trabalhos que se consideram não ser necessários à 
conclusão da obra:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Rede de Drenagem de Águas Pluviais:  --------------------------------------------------------------------------  
Verificou-se, na execução do coletor de águas pluviais que o traçado previsto, entre a caixa Cx3 e 

Cx2, não pode ser executado conforme o projeto, uma vez que colide com a passagem hidráulica 
existente. Assim, tonou-se necessário a execução de mais uma caixa de visita e uma nova ligação dessa 
caixa a jusante da passagem hidráulica.  -----------------------------------------------------------------------------  

No decorrer dos trabalhos aferiu-se que a passagem hidráulica localizada ao Pk 0+208, tem 
ligação ao logradouro de um prédio, com entrega final na rede de esgotos, situação esta que deve ser 
eliminada, uma vez que no presente projeto está a ser construída uma rede de águas pluviais, 
tornando-se assim a rede separativa. Assim previu-se a ligação, em coletor, da boca de escavação a 
executar à caixa Cx6.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ainda neste âmbito, deixou de ser necessária a execução do alargamento da passagem hidráulica 
existente, propondo-se a supressão do artigo 2.1.6.2.  -------------------------------------------------------------  

- Rede de Abastecimento de Água:  --------------------------------------------------------------------------------  
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Foi identificado mais um contador a executar do que o previsto inicialmente, o qual foi solicitado 
por um dos moradores durante o decorrer dos trabalhos, devendo o mesmo ser executado para não 
haver necessidade posterior de levantar e repor os pavimentos que serão executados no âmbito desta 
empreitada.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Conforme já anteriormente verificado e questionado ao projetista por email em 21/01/2021, 
verificou-se que o projeto da rede de distribuição de água não contempla nenhuma ventosa ou 
descarga de fundo, os quais são órgãos de manobra previstos em termos regulamentares (DR 23/95, 
de 23 de agosto). Na sequência dos emails trocados com o projetista e o chefe da Unidade Orgânica 
de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes, os quais se anexam, foi decidido colocar-se 
duas descargas de fundo (uma na conduta de DN90 mm e outra na conduta de DN63 mm) e uma 
ventosa no troço DN 63 mm, no ponto alto da mesma. ------------------------------------------------------------  

- Rede de Drenagem de Águas Residuais:  ------------------------------------------------------------------------  
Existindo alguns lotes que não dispõem atualmente de ramal de ligação de esgotos, por não terem, 

no momento presente, qualquer edificação construída, por funcionarem com fossa sética (edifício da 
antiga Escola Primária), ou por estarem em muito mau estado de conservação, propõem-se a 
execução desses ramais, bem como a caixa de ramal necessária, de modo a que futuramente não seja 
necessário efetuar o levantamento e reposição dos pavimentos em execução. -------------------------------   

- Reparações de Paredes Existentes:  ------------------------------------------------------------------------------  
Nos casos em que existem diferenças de cotas significativas entre o pavimento ou terreno natural 

adjacente a paredes existentes e o passeio a executar, torna-se necessária a execução de reparação e 
revestimento das paredes dos prédios confinantes com a obra, com materiais idênticos aos existentes, 
não estando estes trabalhos previsto em projeto.  ------------------------------------------------------------------  

Na execução da implantação do passeio do lado direito da estrada entre o PK 0+125 e o PK 0+140, 
verificou-se ser possível a execução do passeio, mantendo as cotas do terreno junto aos edifícios. Assim, 
aferiu-se não ser necessária a execução dos bancos/degraus de suporte previstos em projeto, 
propondo-se a supressão dos artigos 4.2.1.2 e 4.2.1.3.  -------------------------------------------------------------  

Considera-se que os trabalhos complementares acima descritos são necessários à boa execução da 
Empreitada sendo enquadráveis no n.º 1 e 2 do artigo 370.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação à data de abertura do 
procedimento de contratação da presente empreitada, tratando-se de trabalhos que resultam de 
circunstâncias não previstas, não sendo técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato 
da empreitada, pelas razões já anteriormente expostas.  ---------------------------------------------------------  

Após a medição detalhada dos trabalhos complementares resultantes de circunstâncias não 
previstas, foi solicitado ao Empreiteiro a apresentação de proposta de preço unitário para os 
trabalhos de espécie distinta dos previstos no contrato (a qual se anexa), aplicando-se para os 
trabalhos já previstos os preços unitários contratuais.  -----------------------------------------------------------  

Aplicados os preços unitários às quantidades apuradas aferiu-se que o valor a mais 
correspondente é de 12.254,88€. Somando-se este valor ao preço de anteriores trabalhos 
complementares resultantes de circunstâncias não previstas, verifica-se que o total (6.298,88 + 
12.254,88 = 18.553,76 €) corresponde a 7,3 % do preço contratual, cumprindo o limite definido na 
alínea b) do n.º 2 do artigo 370.º do CCP. Verifica-se ainda que o somatório do preço contratual com 
o preço atribuído aos trabalhos complementares é de 272.136,72 €, cumprindo também o limite 
previsto na alínea c) do mesmo artigo. --------------------------------------------------------------------------------  

Durante a execução da picagem de um talude em escavação em frente à antiga escola primária, 
necessária para alargamento constatou-se que a rocha constituinte do talude se encontra bastante 
alterada, colocando em risco a estabilidade do mesmo, bem como da vedação e do alinhamento de 
árvores que se situam no topo do talude, havendo também o risco de queda de sedimentos sobre o 
passeio a construir.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, considera-se necessária a execução de um elemento resistente de suporte ao talude, 
propondo-se a implantação de um muro de suporte de terras, constituído por estrutura geral em betão 
armado e preenchimento dos panos em alvenaria de blocos de betão, posteriormente rebocado e 
pintado. Para drenagem do tardoz do muro de suporte propõe-se também a execução de um geodreno 
com ligação ao sumidouro mais próximo.  ----------------------------------------------------------------------------  

Estes trabalhos de execução do muro de suporte são necessários à boa execução da Empreitada 
sendo enquadráveis no n.º 1 e 4 do artigo 370.º do CCP, tratando-se de trabalhos que resultam de 
circunstâncias imprevisíveis, não sendo técnica ou economicamente separáveis do objeto do contrato 
da empreitada, pois a sua execução ao abrigo de outro procedimento teria custos maiores de 
deslocação de recursos humanos e equipamentos, tendo também interferência nos trabalhos em curso 
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do Empreiteiro em obra no que toca a prazos e garantias de trabalhos já executados pelo mesmo, 
tendo de existir uma coordenação entre empreiteiros em obra, que se torna sempre mais difícil de 
gerir.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após a medição detalhada dos trabalhos complementares resultantes de circunstâncias 
imprevisíveis necessários, e não estando previstos trabalhos desta espécie no contrato da empreitada, 
solicitou-se ao empreiteiro preço unitário para a execução dos mesmos, tendo sido apresentado o 
orçamento que se anexa a esta informação. O valor dos trabalhos em questão importa em 10.093,75 
€, que corresponde a 4,0 % do preço contratual, cumprindo assim o limite definido na alínea b) do n.º 
4 do artigo 370.º do CCP.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à responsabilidade pelos trabalhos complementares, verifica-se que os mesmos são de 
responsabilidade do Dono da Obra, sendo enquadráveis nos n.º 1 e 4 do artigo 378.º do CCP, tendo o 
Empreiteiro, em contexto de obra, informado o Diretor de Fiscalização das situações enquadráveis 
como erros e omissões do caderno de encargos não objetivamente detetáveis na fase de formação do 
contrato (incompatibilidade do coletor com a passagem hidráulica e reparações de paredes 
necessárias, apenas verificáveis após implantação em obra dos elementos a executar) dentro do prazo 
de 30 dias previsto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apresenta-se em anexo a lista de trabalhos complementares propostos, num valor global de 
22.348,63 €, correspondendo 10.093,75 € (artigo 4.2.2.1) a trabalhos resultantes de circunstâncias 
imprevisíveis e 12.254,88 € a trabalhos resultantes de circunstâncias não previstas (restantes 
artigos).  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para a execução destes trabalhos prevê-se um prazo total de 75 dias (30 dias para os 
imprevisíveis e 45 dias para os não previstos, conforme proposta do Empreiteiro), que deverão ser 
prorrogados ao prazo da Empreitada, conforme previsto no artigo 374.º do CCP.  -------------------------  

Apresenta-se também em anexo a lista de trabalhos a menos proposta, cujo valor global a 
menos é de 2.525,00 €.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se assim à consideração do órgão competente para a decisão de contratar a aprovação 
dos trabalhos complementares propostos e sua correspondente formalização por escrito, conforme o 
artigo 375.º do CCP, bem como a decisão de não execução dos trabalhos a menos propostos e 
notificação da mesma ao Empreiteiro conforme previsto no artigo 379.º do CCP.” -------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares, por circunstâncias não prevista e por 

circunstâncias imprevisíveis, na Empreitada de “Requalificação Urbana da Corte Zorrinho”, 
nos termos e com os fundamentos aduzidos na informação n.º 4443 prestada pelos 
serviços; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a execução, a contratualização e os encargos resultantes dos 
Trabalhos Complementares descritos na informação exarada pelos serviços, no valor 
global estimado de €22.348,63 (vinte e dois mil trezentos e quarenta e oito euros e 
sessenta e três cêntimos) e o prazo total de 75 dias, nos termos e com os fundamentos 
aduzidos na informação n.º 4443; --------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a não realização dos trabalhos a menos, no valor de €2.525,00 (dois 
mil quinhentos e vinte e cinco euros), nos termos e com os fundãmentos propostos nã 
informãçã o dos serviços; -------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

MINUTA DO CONTRATO DE TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 2, AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 

52/2020 - “REQUALIFICAÇÃO URBANA DA CORTE ZORRINHO”: -----------------------------------------------  

Prosseguido, o Senhor Presidente apresentou a informação n.º 4454 exarada pelo 
Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Trabalhos Complementares n.º 
2 ao Contrato de Empreitada n.º 52/2020 - “Requãlificãção Urbãnã dã Corte Zorrinho”, cujo 
adjudicatário é a empresa Leonel Guerreiro Martins – Obras Públicas Ld.ª e, com um 
valor de contrato de € 22.348,63, (autoliquidação), que faz parte integrante do livro 
anexo às atas e cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido. ---------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
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1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Trabalhos Complementares n.º 2 ao Contrato 
de Empreitada n.º 52/2020 - “Requãlificãção Urbãnã dã Corte Zorrinho” – Trabalhos 
complementares por circunstâncias não prevista e por circunstâncias imprevisíveis; ----------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma eletrónica, 
ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ---------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se 
encontrem em falta; -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a contar 
da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, para 
garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração do 
presente contrato, no valor de 1.117,43€ (mil, cento e dezassete euros e quarenta e três 
cêntimos) correspondente a 5%do preço contratual;---------------------------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.6 - ANTEPROJETO DE AMPLIAÇÃO DO MUSEU DA ESCRITA DO SUDOESTE (MESA);  

O Senhor Presidente ãpresentou ão executivo o Anteprojeto que servirã  de bãse ã  
reãlizãçã o do projeto dã empreitãdã de “Ampliãçã o do Museu dã Escritã do Sudoeste – 
MESA, bem como umã informãçã o exãrãdã pelo Arq.º Jose  Pinho, que aqui se dão como 
totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. --  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que este projeto está estimado em cerca 
de 160 mil euros. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar o Anteprojeto que servirã  de bãse ã  elãborãçã o do Projeto dã 

Empreitãdã de “Ampliãçã o do Museu dã Escritã do Sudoeste – MESA”, nos termos e com 
os fundãmentos nã informãçã o prestãdã pelos serviços; -----------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.7 - ESTUDO PRÉVIO PARA A EXECUÇÃO DA CRECHE MUNICIPAL, SITA NO 
LOTEAMENTO MÁRTIR E SANTO: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente ãpresentou ão executivo o Estudo Prévio referente ã  Creche 
Municipãl ã ser implementãdã no Loteãmento do Mã rtir e Sãnto, bem como umã 
informãçã o exãrãdã em 17 de ãgosto de 2021, pelã Arq.ª Helenã Pãssos, cujã conclusã o 
se trãnscreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 “4. Conclusão ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4.1 – Face ao exposto, e sem prejuízo das questões assinaladas, não se vê inconveniente à 

aceitação do Estudo Prévio em apreço, condicionada, porém: ----------------------------------------------  
a) Ao aperfeiçoamento do projeto em análise, nos termos do suprarreferido nos pontos 3.2; ---  
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 b) À posterior consulta às entidades competentes, acima elencadas no ponto 3.4 b), e 
respetivos pareceres.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.2 – Não se encontrando ainda concluído o processo da Operação de Loteamento do Mártir e 
Santo, de novo se assinala que, a pretensão permanece ainda condicionada à emissão do 
respetivo alvará de loteamento.” ------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião questionou qual a capacidade da Creche? ---  

Prosseguindo, o Senhor Presidente referiu que a Creche será organizada em 
unidades autónomas de grupos de crianças com diferentes faixas etárias, de acordo com 
a legislação, com uma ocupação máxima total de 84 crianças até aos 3 anos de idade, 
designadamente 20 crianças até à aquisição de marcha, 28 crianças entre a aquisição de 
marcha e os 24 meses e 36 crianças entre os 24 e os 36 meses de idade. ---------------------  

Terá 5 salas e todas ultrapassam as medidas exigidas. Numa fase inicial não serão 
aceites mais crianças que as estipuladas mas há uma margem para mais tarde se poder 
aceitar mais inscrições.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Explicou também que irão mudar o sentido da rua que dá acesso à Creche, que o 
edifício tem formato em L , longe das ruas movimentadas, cumpre os rácios e as áreas 
previstas para o espaço.---------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar o Estudo Prévio relãtivo ã  Creche Municipãl, ã implementãr no 

Loteãmento Mã rtir e Sãnto, nos termos e com os fundãmentos nã informãçã o prestãdã 
pelos serviços; --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.8 – DESTAQUE DE PRÉDIO RÚSTICO DENOMINADO POR “COURELA DA IGREJA”, 
SITO NO ROSÁRIO: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo n.º 02/2021, acompanhado de uma 
proposta para aprovação que se transcreve:  -------------------------------------------------------  

“PROPOSTA PARA APROVAÇÃO DE CÂMARA  ----------------------------------------------------------------  
PEDIDO DE DESTAQUE  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Proc.° 2/2021  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Tipo de Pedido: Destaque de Prédio Rústico  --------------------------------------------------------------------  
Localização: Courela da Igreja - Rosário -------------------------------------------------------------------------  
Identificação do prédio: Rústico, descrito na Conservatória do Registo Predial do Almodôvar sob 

o n.º 1/19841109 e inscrito na matriz rustica sob o artigo 14, Secção F, da Freguesia do Rosário, com 
a área total de 5.891,00 m2 ----------------------------------------------------------------------------------------------  

ÁREA A DESTACAR: - 557,00 m2   ----------------------------------------------------------------------------------  
ÁREA RESTANTE: - 5.334,00 m2  -----------------------------------------------------------------------------------  
De acordo com os pontos 4, 6 e 7 do art.º 6.° do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua 

atual redação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O presente destaque cumpre as condições impostas, nomeadamente: ------------------------------------  
> As duas parcelas resultantes do destaque confrontem com arruamentos públicos;------------------  
> Não pode ter sido feito na área correspondente ao prédio originário nenhum outro destaque nos 

últimos 10 anos.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Nos termos da legislação referida, e com base na informação dos serviços técnicos, 02 de outubro 

de 2020, propõe-se que a Câmara delibere aprovar o pedido.”- --------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar o destaque de um Prédio Rustico, denominado Courela da Igreja - 

Rosário, descrito na Conservatória do Registo Predial do Almodôvar sob o n.º 
1/19841109 e inscrito na matriz rustica sob o artigo 14, Secção F, da Freguesia do 
Rosário, com a área total de 5.891,00 m2, nos termos e com os fundamentos constantes 
na proposta de aprovação elaborada pelos serviços; ---------------------------------------------  
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.9 – COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO ORÇAMENTO APRESENTADO PELA E 
REDES PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL NO MONTE FURA MATOS: -----------------------------  

O Senhor Presidente colocou à apreciação do Executivo o orçamento apresentado 
pela E Redes para a execução da eletrificação rural em Monte Fura Matos.  -----------------  

Nessa sequência, o Senhor Presidente propôs ao Executivo que aprovassem o 
orçamento opção 1 apresentado pela E-REDES, no valor de €11.747,19€, bem como a 
comparticipação de 75% do seu valor, por parte da Câmara Municipal, devendo os 
restantes 25% ser suportados pelo proprietário. --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que tendo em conta os dados dos sensos a população 
está a diminuir bastante e neste monte irão morar 3 casais jovens, com filhos, sendo esta 
uma das razões que o levam a quer ajudar e propõe que a Câmara comparticipe com 75% 
ao invés dos habituais 50%. ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questiona porque não optam pela energia 
fotovoltaica? -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que é mais cara e precisa de muita manutenção. ------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1º - Aprovar o orçamento – opção 1 apresentado pela E-REDES no valor de 

€11.747,19, bem como a comparticipação de 75% do seu valor (€8.810,39), por 
parte da Câmara Municipal, devendo os restantes 25% serem suportados pelo 
proprietário do Monte Fura Matos;  ------------------------------------------------------------------  

 2º - Aprovar que o montante a suportar pelo particular seja entregue, 
previamente, à Câmara Municipal, para que se possa proceder à sua comunicação à E 
Redes, e estes possam iniciar os trabalhos de eletrificação; -------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

4.10 – MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE “INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 
PÚBLICAS NO CENTRO HISTÓRICO DE ALMODÔVAR”: ---------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 4501 exarada pelo Gabinete 
Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Trabalhos Complementares n.º 2 ao 
Contrato de Empreitada n.º 09/2020 – “Instãlãções Sãnitáriãs Públicas no Centro Histórico de 
Almodôvãr”- Trabalhos Complementares por circunstâncias não previstas, cujo 
adjudicatário é a empresa Camacho & Diogo – Construção e Mediação Imobiliária, 
Ld.ª e, com um valor de contrato de € 2.491, 00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e cujo teor aqui se dá como totalmente 
reproduzido. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Trabalhos Complementares n.º 2 ao Contrato 

de Empreitada n.º 09/2020 - “Instalações Sanitárias Públicas no Centro Histórico de 
Almodôvar” – Trabalhos complementares por circunstâncias não prevista; ----------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de dois dias, nos termos do 
Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de cinco dias a contar da 
notificação da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, 
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referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma 
eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se 
encontrem em falta; -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
ADJUDICAÇÃO DA AQUISIÇÃO DOS CADERNOS DE ATIVIDADES PARA OS ALUNOS 
DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Procedimento Pré-contratual n.º 70/2021 – 
Ajuste Direto – Aquisição de bens, solicitando ao executivo que ratifique o seu despacho 
datado de 10 de agosto de 2021, que teve como objeto a aquisição dos Cadernos de 
Atividades para os alunos do 1º ciclo do Ensino Básico, à empresa Sofia Júlio, Unipessoal 
Ld.ª, pelo valor de €6.257,64, ãcrescido do IVA. ---------------------------------------------------  

Mais solicitou o Senhor Presidente que fosse aprovado, a cedência dos referidos 
Cadernos de Atividades aos alunos em referência.  -----------------------------------------------  

A Câmara Municipal Ratificou o Despacho do Senhor Presidente e, desta forma, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a adjudicação da aquisição dos Cadernos de Atividades para os 
alunos do 1º ciclo do Ensino Básico, à empresa Sofia Júlio, Unipessoal Ld.ª, pelo valor de 
€6.257,64, ãcrescido do IVA à taxa legal em vigor; ------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a cedência dos referidos Cadernos de Atividades aos alunos do 1º 
ciclo do Ensino Básico do concelho de Almodôvar; ----------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA COMPARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA PARA PRODUÇÃO DE UM CD, NO PROJETO “ÂMBRIA – A MÚSICA NO 
TERRITÓRIO E O TERRITÓRIO NA MÚSICA”:  ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 117/2021, exarada em 
17 de agosto de 2021, através da qual se propõe a atribuição de uma comparticipação 
financeira, no valor de 1.000,00€, a transferir para Partilhaplateia - Associação, destinada 
a apoiar a edição de um CD com dez faixas e, cujo valor será subtraído aquando da 
aquisição do 1.º concerto em Almodôvar. -----------------------------------------------------------  

Sobre este pedido a Senhora Vereadora Ana Carmo explicou que o projeto “Âmbriã”, 
constitui ã oportunidãde de fãzer umã “viãgem” por locãis, lendãs e trãdições do Alentejo, 
traduzindo-se na gravação de um CD com 10 faixas de música popular. Cada tema é 
apresentado por uma personalidade com trabalho desenvolvido na área e a cada 
município é atribuído um tema;  ----------------------------------------------------------------------  

No caso de Almodôvar, o tema proposto será Maria Algarvia, que retrata o tempo das 
ceifas;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A publicação deste CD terá um impacto significativo na promoção dos costumes e 
tradições ligados ao Concelho de Almodôvar;  -----------------------------------------------------  

É importante garantir a preservação deste espólio musical, vislumbrando o mesmo 
como utilidade e interesse público, em termos culturais e de património para o nosso 
concelho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu também que o valor desta comparticipação será subtraído aquando da 
aquisição do 1.º concerto em Almodôvar. -----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€1.000,00 (mil euros), a transferir para Partilhaplateia - Associação, destinada a apoiar 
a edição de um CD com dez faixas e, cujo valor será subtraído aquando da aquisição do 
1.º concerto em Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 73504; ---------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.3 – PEDIDO DE TRANSPORTE, FORMALIZADO PELOS ALUNOS MATRICULADOS 
EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO FORA DA ÁREA DO CONCELHO DE ALMODÔVAR:  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 4401, exarada em 10 
de agosto de 2021, através da qual se informa que existem quatro alunos matriculados 
Curso de Técnico de Produção Agropecuária, em Serpa, para o ano Letivo 2021/2022, e que 
solicitam transporte do município aos domingos para se deslocarem para Serpa e às sextas-
feiras para regressarem a casa, sendo que durante a semana ficam alojados na Residência para 
Estudantes em Serpa.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que sendo o Regulamento Municipal de Transportes Escolares omisso nesta 
matéria, submetem à consideração da Câmara Municipal a aprovação, ou não, do pedido em 
apreço. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar, a disponibilização de transporte municipal aos alunos matriculados no 

Curso de Técnico de Produção Agropecuária, em Serpa, no ano Letivo 2021/2022, bem como 
os encargos financeiros decorrentes deste apoio; ------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que este transporte se efetue nos termos constantes na informação 
n.º 4401; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.4 – PEDIDOS EXTEMPORÂNEOS, FORMULADOS NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
ATL/2021:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente ãpresentou os processos com entrãdãs n.ºs 7484, 6463 e 6384, 
solicitãndo que o executivo ãutorize excecionãlmente ã ãceitãçã o destãs tre s inscriço es 
extemporã neãs pãrã frequentãr o turno do ATL, no me s de ãgosto, justificãdos por 
motivos fãmiliãres imprevistos e por motivos de inexiste nciã de suporte fãmiliãr imediãto 
e tendo em consideração que ainda existem vagas. ---------------------------------------------------  

Anãlisãdo o pedido a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
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1.º - Deferir as três inscrições extemporâneas efetuadas no âmbito das Atividades de 
Tempos Livres (ATL), entregues fora do prazo de candidatura e, referentes à frequência 
do turno no mês de agosto; ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.5 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 116/2021, exarada em 
16 de agosto, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes 
candidaturas:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/87, NIF 175 962 715, para a aquisição de bens de primeira 
necessidade e pagamento de despesa de educação do filho, no valor total de €2.000,00 
(dois mil euros); ------------------------------------------------------------------------------------------  

Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/86, NIF 208 013 164, para a aquisição de tratamento dentário para o 
filho, no valor total de €858,60 (oitocentos e cinquenta e oito euros e sessenta cêntimos) 
a pagar em duas tranches de €429,30; --------------------------------------------------------------  

Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/94, NIF 191 571 385, para a aquisição de bens de primeira 
necessidade, no valor total de €333,50 (trezentos e trinta e três euros e cinquenta 
cêntimos); -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/95, NIF 102 481 962, para a aquisição de bens de primeira 
necessidade, no valor total de €1.144,80 (mil, cento e quarenta e quatro euros e oitenta 
cêntimos) a pagar em quatro tranches de €286,20; ----------------------------------------------  

Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/96, NIF 113 404 131, para a despesa de aquisição de tratamento de 
estomatologia, no valor total de €1.000,00 (mil euros) a pagar em duas tranches de 
€500,00; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/97, NIF 215 543 483, para a despesa de aquisição de bens de 
primeira necessidade, no valor total de €450,00 (quatrocentos e cinquenta euros) a 
pagar em três tranches de €150,00; -----------------------------------------------------------------  

Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2021/650.10.103/98, NIF 140 004 769, para a despesa de aquisição de prótese 
auditiva, no valor total de €572,40 (quinhentos e setenta e dois euros e quarenta 
cêntimos) a pagar em duas tranches mensais de €286,20; -------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1º Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, n.º 2021/650.10.103/87, NIF 175 962 715, n.º 2021/650.10.103/86, NIF 
208 013 164, n.º 2021/650.10.103/94, NIF 191 571 385, n.º 2021/650.10.103/95, NIF 
102 481 962, n.º 2021/650.10.103/96, NIF 113 404 131, n.º 2021/650.10.103/97, NIF 
215 543 483, n.º 2021/650.10.103/98, NIF 140 004 769,apresentadas no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social e, nos termos da Proposta n.º 116/2021; --  

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromissos n.ºs 73299, 73298, 73248, 73247, 73246, 73249 e 73262, respetivamente;  

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; ---------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 
24.OUT.2017, foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: -------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Herminio Martins Deodato Proc.º n.º 57/2020 Obras de alteração de habitação 

Cláudio Espírito Santo Proc.º n.º 52/2021 Obras de Construção de moradia 

Graça Patrícia Paleta Palma da Lança Proc.º n.º 21/2021 
Obras de alteração e ampliação de moradia 
e construção de piscina 

Domingos Francisco Mendes Ramos Proc.º n.º 19/2021 
Obras de demolição e construção de 
moradia 

Claude François Trémes Proc.º n.º 22/2020 Obras de construção de habitação 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas 
cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas. -----------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 
19 de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 4-B/2021 de 01 de fevereiro, e 
em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de segurança 
e saúde pública, o acesso do público à sala foi limitado parcialmente a 5 pessoas, de 
modo a assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais orientações 
da DGS em vigor, podendo os munícipes inscrever-se através do email actas.eleicoes@cm-

almodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 16 de agosto de 2021, através do preenchimento 
do formulário próprio para o efeito, disponível na página eletrónica do Município em 
www.cm-almodovar.pt e na Seção de Atas e Eleições desta Câmara Municipal. --------------  

mailto:actas.eleicoes@cm-almodovar.pt
mailto:actas.eleicoes@cm-almodovar.pt
http://www.cm-almodovar.pt/


 

 

ATA N.º 21/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.AGO.2021 

 

380 

 

Continuando e, face ao acima exposto, o Senhor Presidente informou que NÃO FOI 

RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO. -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas. ----------------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 


